TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 05/2026

MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITOBRASILEIRO
32 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO
(12 Batalhdo de Engenharia/1942)

BATALHAO VISCONDE DA PARNAIBA

TERMO DE CONTRATO 05/2026
Lei n? 14.133, de 12 de abril de 2021
SERVICOS SEM REGIME DE DEDICACAO EXCLUSIVA DE MAO DE OBRA

LICITACAO E CONTRATACAO DIRETA

(Processo Administrativo n° 64041.001693/2026-00)

CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 05/2026,
QUE FAZEM ENTRE SI A UNIAO, POR
INTERMEDIO DO 32 BATALHAO DE
ENGENHARIA E CONSTRUGAO E M DA S LIMA
LTDA.

A Unido por intermédio do 32 Batalhdo de Engenharia de Construcdo (32 BEC), com sede
na Avenida Senador Helvidio Nunes, s/n?, Bairro Jardim Natal, na cidade de Picos/Pl, inscrito no cnpj/mf
sob o n? 07.524.710/0001-60, neste ato representado pelo seu comandante o Sr Antonio Aécio Silva
Sousa — Tenente Coronel, nomeado pela portaria C EX n° 730 de 23 de maio de 2024, publicada no
Didrio Oficial da Unido n2 100, secdo 2 de 24 de maio de 2024, inscrito no CPF sob o n2 823.XXX.XXX-00,
portador da carteira de identidade n2 102XXX534-7 — M DEF, doravante denominada contratante, e a
empresa M DA S LIMA LTDA (INSTRUMEC COMERCIO E SERVICOS, inscrito no CNPJ sob o n?
59.132.053/0001-09, sediado na Conj. Zequinha Freire, Quadra J, n? 09, Bairro Vale do Gavido,
Teresina-PI, CEP: 64.060-010, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado pelo Sr.
Marlon da Silva Lima, inscrito no CPF sob n2 049.XXX.XXX-50, tendo em vista o que consta no Processo
n? 64041.002431/2026-54 e em observancia as disposicdes da Lei n? 14.133, de 12 de abril de 2021, e
demais legislacdo aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa
de Licitagdo n? 102/2026, mediante as cldusulas e condi¢cdes a seguir enunciadas.
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1 CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO
O objeto do presente instrumento é a contratacdo deservicos de manutencdo corretiva e
preventiva de equipamentos do setor de aprovisionamento do 32 Batalhdo de Engenharia de Construcao,
nas condicoOes estabelecidas no Termo de Referéncia.

11

1.2

Objeto da contratacao:

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 05/2026

ITEM

ESPECIFICACAO

CATSER

UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE

VALOR
UNITARIO

VALOR
TOTAL

Servico de manutencgao corretiva
e preventiva de refresqueira
Begel modelo RFI50, incluindo:
parte elétrica, troca de
compressor, bomba
movimentadora, termostato,
chave liga/desliga, torneiras.
Fornecimento de pecas e todos
0s custos para a execugdo do
servico a cargo da contratada.

3670

Sv

RS 2.134,85

R$2.134,85

Servico de manutengdo corretiva
e preventiva de maquina de gelo
da marca Everest. Depdsito de
gelo tipo  cubo, incluindo
substituicdo da parte elétrica,
troca de gds, porta do
reservatorio, troca de
compressor, mini motor.
Fornecimento de pegas e todos
os custos para a execug¢ao do
servigo a cargo da contratada.

3670

Sv

RS 3.749,35

RS 7.520,70

Servico de manutengdo em
masseira tipo rapida, capacidade
25kg, trifdsico de padaria
industrial, marca G.Paniz,
incluindo todo material
necessario a revisdo, reparo
elétrico e mecanico.
Fornecimento de pecas e todos
0s custos para a execugdo do
servico a cargo da contratada.

3670

Sv

RS 5.058,60

RS 5.058,60

Substituicdo de motor da
amassadeira para panificagao,
com troca de pegas. Marca Braesi

modelo ARVSVT25. Fornecimento

3670

Sv

RS 3.573,00

RS 3.573,00
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de pecgas e todos os custos para a
execucao do servico a cargo da
contratada.

TOTAL RS 18.294,15

1.3 Vinculam esta contratagao, independentemente de transcrigdo:
1.3.1 O Termo de Referéncia;
1.3.2 O Aviso de Dispensa Eletronica;
1.3.3 A Proposta do CONTRATADO;
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2 CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGACAO
2.1 O prazo de vigéncia da contratacdo é de 12 meses contados do dia 30/04/2026 até o dia
30/04/2027, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2 O prazo de vigéncia sera automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
guando o objeto ndo for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providéncias cabiveis no caso
de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.
3 CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUCAO E GESTAO CONTRATUAIS
3.1 Condigdes de execucao
3.1.1 A execugdo do objeto seguird a seguinte dinamica:
3.1.2 Inicio da execugdo do objeto: 5 dias da assinatura do contrato.
3.1.3 Descricdo detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequéncia e
periodicidade de execucdo do trabalho:
3.1.4 Cronograma de realizacdo dos servicos: Inicio das atividades das 07:00 horas as 17:00 horas
diariamente, onde neste periodo sdo produzidas as refeicdes de café, almoco e janta, além de lanches
para eventos para a tropa do 3° Batalhdo de Engenharia de Construcao;
3.15 De 07:00 horas as 10:40 horas - almogo para o efetivo do batalhdo e atividades de
manutencao interna; Das 14:20 as 16:40 - Jantar e manutencgdo para nas areas internas.

3.2 Local e hordrio da prestacdo dos servigos
33 Os servicos serdo prestados no seguinte endereco: Avenida Senador Helvidio Nunes, S/N2, Bairro
Jardim Natal, CEP: 64.606-000, Picos - Pl - Setor de Aprovisionamento do 32 BEC
3.4 Os servigos serdo prestados no seguinte horario: das 07:00 as 17:00 horas.
34.1 Rotinas a serem cumpridas
3.4.2 A execucgdo contratual observard as rotinas:
3.4.3 Materiais a serem disponibilizados
3.4.4 5.4. Para a perfeita execucdo dos servi¢os, o Contratado devera disponibilizar os
materiais, equipamentos,
3.4.5 ferramentas e utensilios necessarios para a execuc¢ao da manutencao dos
equipamentos.
3.4.6 Procedimentos de transicdo e finalizacdo do contrato
3.4.7 5.18. N3o serao necessarios procedimentos de transi¢do e finalizagdo do contrato
devido as caracteristicas do
3.4.8 objeto.Local e horario da prestacdo dos servicos
3.4.9 Os servicos serdo prestados no seguinte endereco: Laboratdrio da Secdo de Saude do 32 BEC

localizado na cidade de Picos-PI
3.4.10 Os servicos serdao prestados no seguinte hordrio: De segunda a quinta das 8h as 16h e sexta
das 8h as 11h
3.4.11 Rotinas a serem cumpridas
3.4.11.1 A execugdo contratual observara as rotinas:
3.4.12 Materiais a serem disponibilizados
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3.4.12.1 Para a perfeita execucao dos servicos, o Contratado devera disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessdrios para a execu¢do da manutengdo dos
equipamentos.
3.4.13 Procedimentos de transi¢ao e finalizagdao do contrato
3.4.13.1 N3o serdo necessdrios procedimentos de transicao e finalizacdo do contrato devido as
caracteristicas do objeto.
CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAGAO
4.1 Ndo serd admitida a subcontratacdo do objeto contratual.
CLAUSULA QUINTA - PRECO
5.1 O valor total da contratacdo é de RS 18.294,15 (DEZOITO MIL, DUZENTOS E NOVENTA E QUATRO
REAIS E QUINZE CENTAVOS)
5.2 No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordindrias diretas e indiretas decorrentes da
execucdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administracdo, frete, seguro e outros necessdrios ao cumprimento integral
do objeto da contratacdo.
CLAUSULA SEXTA - MEDICAO E PAGAMENTO
6.1 A avaliacao da execu¢do do objeto nao fara uso de nenhum instrumento de medigao.
6.2 Sera indicada a retenc¢do ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem
prejuizo das
6.2.1 sangoes cabiveis, caso se constate que o Contratado:
6.2.2 nado produziu os resultados acordados,
6.2.3 deixou de executar, ou ndo executou com a qualidade minima exigida as atividades
contratadas; ou
6.2.4 deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execuc¢do do servigo, ou os
utilizou com qualidade ou quantidade inferior a demandada.
6.3 Recebimento
6.3.1 Os servigos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 10 dias, pelos fiscais técnico (dez) e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de
carater técnico e administrativo.
6.3.2 O prazo para recebimento provisério serd contado do recebimento de comunicagdo de
cobranga oriunda do Contratado com a comprova¢dao da prestagao dos servicos a que se referem a
parcela a ser paga.
6.3.3 O fiscal técnico do contrato realizard o recebimento provisério do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico.
6.3.4 O fiscal administrativo do contrato realizard o recebimento provisério do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de cardter administrativo.

6.3.5 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizard o recebimento provisoério sob o ponto
de vista técnico e administrativo.
6.3.6 Para efeito de recebimento provisdrio, serd considerado para fins de faturamento o periodo

de 10 (dez) dias.

6.3.7 Ao final de cada periodo/evento de faturamento:
6.3.7.1 o fiscal técnico do contrato deverd apurar o resultado das avaliacdes da execug¢do do
objeto e, se for o caso, a andlise do desempenho e qualidade da prestacdo dos servigos realizados em
consonancia com os indicadores previstos no ato convocatério, que poderd resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos a contratada, registrando em relatdério a ser
encaminhado ao gestor do contrato;

6.3.8 Sera considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do ultimo.
6.3.9 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des
resultantes da execu¢do ou materiais empregados, cabendo a fiscalizacdo ndo atestar a Ultima e/ou
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Unica medicdo de servigos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser
apontadas no recebimento provisério.
6.3.10 A fiscalizacdo ndo efetuard o ateste da Gltima e/ou Unica medicdo de servigos até que sejam
sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no recebimento provisério.
6.3.11 O recebimento provisério também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusdo de todos os
testes de campo e a entrega dos Manuais e InstrugGes exigiveis.
6.3.12  Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicagdo das
penalidades.
6.3.13 Quando a fiscaliza¢do for exercida por um Unico servidor, o Termo Detalhado devera conter o
registro, a anadlise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execu¢do do contrato, em relagdo a
fiscalizacdo técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
6.3.14 Os servicos serdo recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisério, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, apds a
verificacdo da qualidade e quantidade do servico e consequente aceitacdo mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:
6.3.14.1 Emitir documento comprobatério da avaliacdo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigacbes assumidas pelo
Contratado, com mengdo ao seu desempenho na execug¢do contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obriga¢des, conforme regulamento.
6.3.14.2 Realizar a andlise dos relatdérios e de toda a documentacao apresentada pela fiscalizagao e,
caso haja irregularidades que impecam a liquidacdo e o pagamento da despesa, indicar as cldusulas
contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas corregoes;
6.3.14.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados, com
base nos relatérios e documentagdes apresentadas; e
6.3.14.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalizacdo.
6.3.14.5 Enviar a documentacao pertinente ao setor de contratos para a formalizacdo dos
procedimentos de liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e gestao.
6.3.15 No caso de controvérsia sobre a execucdo do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e
guantidade, deverd ser observado o teor do art. 143 da Lei n? 14.133, de 2021, comunicando-se a
empresa para emissao de Nota Fiscal quanto a parcela incontroversa da execuc¢do do objeto, para efeito
de liquidagao e pagamento.
6.3.16 Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solugdo, pelo Contratado, de
inconsisténcias verificadas na execuc¢do do objeto ou no instrumento de cobranga.
6.3.17 O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranca do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucdo do contrato.
6.4 Liquidacao
6.4.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de dez dias
Uteis para fins de liquidagdo, na forma desta se¢do, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art.
72, §32 da Instrucdo Normativa SEGES/ME n? 77/2022.
6.4.2 O prazo de que trata o item anterior serd reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogac¢ao, nos casos de contratacdes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite
de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n2 14.133, de 2021
6.4.3 Para fins de liquidagdo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:
I) o prazo de validade;
I1) a data da emissdo;
1) os dados do contrato e do érgdo contratante;
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IV) o periodo respectivo de execucdo do contrato;
V) o valor a pagar; e
V1) eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.
6.4.4 Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstdncia que impeca a
liguidagdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo apds a comprovacao da regulariza¢do da situagdo, sem 6nus ao Contratante.
6.4.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverad ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacdo da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a documentacdo mencionada no
art. 68 da Lei n2 14.133/2021.
6.4.6 A Administracdo devera realizar consulta ao SICAF para:
6.4.6.1  verificar a manutengdo das condi¢des de habilitagao exigidas;
6.4.6.2 identificar possivel razdo que impeca a participacdo em licitacdo/contratacdo no ambito
do 6rgdo ou entidade, tais como a proibicdo de contratar com a Administracdo ou com o Poder
Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas.
6.4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do Contratado, sera
providenciada sua notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua
situacdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual
periodo, a critério do Contratante.
6.4.8 Ndo havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
devera comunicar aos 6rgdos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a
inadimpléncia do Contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

6.4.9 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverd adotar as medidas necessdrias a rescisdo
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla
defesa.

6.4.10 Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que
se decida pela
6.4.11 rescisdo do contrato, caso o Contratado ndo regularize sua situacdo junto ao SICAF.

6.5 Prazo de pagamento
6.5.1 O pagamento serd efetuado no prazo maximo de até dez dias Uteis, contados da finalizacdo da
liquidacdo da despesa, conforme secdo anterior, nos termos da Instru¢do Normativa SEGES/ME n2 77,
de 2022.
6.5.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizacdo,
mediante aplicacdo do indice de correcdao monetdria.

6.6 Forma de pagamento
6.6.1 O pagamento serd realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e
conta corrente indicados pelo Contratado.
6.6.2 Serd considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancdria
para pagamento.
6.6.3 Quando do pagamento, sera efetuada a retencdo tributaria prevista na legislacdo aplicavel.

6.6.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo
retidos na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislagao
vigente.
6.6.4 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n2 123, de 2006, ndo sofrerd a retencdo tributaria quanto aos impostos e contribui¢cdes abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficard condicionado a apresentacdo de comprovacdo, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
6.7 Reajuste
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6.7.1 Os precos inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da
data do orgamento estimado.
CLAUSULA SETIMA - OBRIGACOES DO CONTRATANTE
7.1 Sao obrigacdes do CONTRATANTE:
7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o
contrato e seus anexos;
7.1.2 Receber o objeto no prazo e condi¢Ges estabelecidas no Termo de Referéncia;
7.1.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vicios, defeitos incorrecdes, imperfei¢des, falhas
ou irregularidades verificadas na execucao do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituido,
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, as suas expensas, certificando-se de que as solucdes por
ele propostas sejam as mais adequadas;
7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execu¢dao do contrato e o cumprimento das obrigacdes pelo
CONTRATADO;
7.1.5 Comunicar a empresa para emissdo de Nota Fiscal relativa a parcela incontroversa da
execucdo do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execucdo do objeto, quanto a dimensado, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n? 14.133,
de 2021;
7.1.6 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente a execucdao do objeto, no
prazo, forma e condicdes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia;
7.1.7 Aplicar ao CONTRATADO as san¢des previstas na lei e neste Contrato;
7.1.8 N3o praticar atos de ingeréncia na administracdo do CONTRATADO, tais como:
7.1.8.1 indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto
contratado;
7.1.8.2  fixar saldrio inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO;
7.1.8.3  estabelecer vinculo de subordinacdo com funcionario do CONTRATADO;
7.1.8.4  definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salarios pagos;
7.1.8.5 demandar a funcionario do CONTRATADO a execucdo de tarefas fora do escopo do objeto
da contratagdo; e
7.1.8.6  prever exigéncias que constituam intervengao indevida da Administragdo na gestdo
interna do CONTRATADO.
7.1.9 Cientificar o d6rgao de representac¢do judicial da Advocacia-Geral da Unido para adogao das
medidas cabiveis quando do descumprimento de obriga¢des pelo CONTRATADO;
7.1.9.1  Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitacdes e reclamacgées relacionadas a
execucdo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execugdo do ajuste;
7.1.9.2 A Administracdo terd o prazo de 10 (dez), a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogacao motivada, por igual periodo.
7.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro feitos
pelo CONTRATADO no prazo maximo de 10 (dez);
7.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para
apuracdo de descumprimento de cldusulas contratuais;
7.1.12 Comunicar o CONTRATADO na hipdtese de posterior alteracdo do projeto pelo CONTRATANTE,
no caso do art. 93, §29, da Lei n? 14.133, de 2021.
7.2 A Administracdo ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados a execu¢do do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorréncia de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLAUSULA OITAVA - OBRIGAGCOES DO CONTRATADO
8.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigacdes constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execu¢do do
objeto, observando, ainda, as obrigacdes a seguir dispostas:
8.2 Atender as determinacdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
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superior e prestar todo esclarecimento ou informacdo por eles solicitados;

8.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e servicos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou
incorrecdes resultantes da execucdo ou dos materiais empregados;

8.4 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execuc¢do do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado a Administracdo ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizacdo ou
o acompanhamento da execucdo contratual pelo CONTRATANTE, que ficard autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.5 Quando nao for possivel a verificacdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores —
SICAF, o CONTRATADO devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, até o dia trinta
do més seguinte ao da prestacao dos servicos, os seguintes documentos:

8.5.1 prova de regularidade relativa a Seguridade Social;
8.5.2 certidao conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido;
8.5.3 certidbes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do

domicilio ou sede do CONTRATADO;

8.5.4 Certiddo de Regularidade do FGTS — CRF; e

8.5.5 Certiddao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT.
8.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigacdes previstas em Acordo, Convenc¢do, Dissidio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigacoes
trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislacdao
especifica, cuja inadimpléncia ndo transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e n3do podera onerar o
objeto do contrato;
8.7 Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgéncia da situacdo, qualquer
ocorréncia anormal ou acidente que se verifigue no local da execucdo do objeto contratual, ndo
ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;
8.8 Paralisar, por determinacdao do CONTRATANTE, qualquer atividade que ndo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de
terceiros;
8.9 Manter, durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes assumidas,
todas as condigdes exigidas para habilitagao na licitagdao ou para qualificagdo na contratagdo direta;
8.10 Cumprir, durante todo o periodo de execugao do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislacdo;
8.11 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cldusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicacdao dos empregados que preencheram as referidas vagas;
8.12 Guardar sigilo sobre todas as informacdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;
8.13 Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatério para o atendimento
do objeto da contratagdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 1l, d, da Lei n2
14.133, de 2021;
8.14 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas
de seguranca do CONTRATANTE;
8.15 Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumprimento das cldusulas deste contrato, com
habilitagao e conhecimento adequados;
8.16 Prestar os servigos dentro dos parametros e rotinas estabelecidos;
8.17 Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, em
guantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observancia as recomendacbes aceitas pela boa
técnica, normas e legislagdo de regéncia;
8.18 Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislacao pertinente, cumprindo as
determinacdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local de execucdo do objeto e nas
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melhores condi¢es de seguranga, higiene e disciplina;
8.19 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para andlise e aprovagdo, quaisquer
mudancas nos métodos executivos que fujam as especificacbes do memorial descritivo ou instrumento
congénere;
8.20 Cumprir as normas de protecdo ao trabalho, inclusive aquelas relativas a seguranca e a saude no
trabalho;
8.21 Ndo submeter os trabalhadores a condi¢cbes degradantes de trabalho, jornadas exaustivas,
serviddo por divida ou trabalhos forcados;
8.22 Nao permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na
condicao de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislagao pertinente;
8.23 Nao submeter o menor de dezoito anos de idade a realizacdo de trabalho noturno e em condicbes
perigosas e insalubres e a realizacdo de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho
Infantil, aprovada pelo Decreto n2 6.481, de 12 de junho de 2008;
8.24 Receber e dar o tratamento adequado a denuncias de discriminagdo, violéncia e assédio no
ambiente de trabalho;
8.25 Manter preposto aceito pela Administra¢do no local do servigo para representa-lo na execugao do
contrato;
8.26 A indicacdo ou a manutencdo do preposto da empresa poderd ser recusada pelo 6rgao ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da
atividade.
8.27 Ndo contratar, durante a vigéncia do contrato, cnjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente publico que
tenha desempenhado fungao na licitagdo ou que atue na fiscaliza¢do ou gestdo do contrato, nos termos do
artigo 48, paragrafo Unico, da Lei n2 14.133, de 2021,
8.28 Prestar todo esclarecimento ou informacdo solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a
execucgao do contrato;
8.29 Promover a guarda, manutencdo e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessario a execucdo do objeto, durante a vigéncia do contrato;
8.30 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalagdes em condigdes adequadas ao
cumprimento das normas de saude, seguranga e bem-estar no trabalho;
8.31 Fornecer equipamentos de protecdo individual (EPl) e equipamentos de protecdo coletiva
(EPC),quando for o caso;
8.32 Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos a execu¢do do contrato;
8.33 Promover a organizacdo técnica e administrativa dos servicos, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificacbes que integram o Termo de Referéncia, no
prazo determinado;
8.34 Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as normas internas da Administragao;
8.35 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a nao
executar atividades nao abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda
e qualquer ocorréncia neste sentido, a fim de evitar desvio de funcdo;

9 CLAUSULA NONA- OBRIGACOES PERTINENTES A LGPD
9.1 As partes deverdao cumprir a Lei n2 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a
gue tenham acesso em razdo do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser
firmado, a partir da apresentacdo da proposta no procedimento de contrata¢do, independentemente de
declaracdo ou de aceitagdo expressa.

10 CLAUSULA DECIMA — GARANTIA DE EXECUCAO
10.1 Nao haverd exigéncia de garantia contratual da execucao.

11 CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS
11.1 Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o Contratado que:
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a) der causa a inexecugdo parcial do contrato;

b) der causa a inexecucdo parcial do contrato que cause grave dano a Administracdo ou ao funcionamento

dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecugdo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execugao ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo justificado;

e) apresentar documentacdo falsa ou prestar declaracgdo falsa durante a execuc¢do do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execugdo do contrato;

g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013.

11.2 Serdo aplicadas ao Contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as seguintes sangdes:
11.2.1  Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecuc¢do parcial do contrato, sempre que
nao se justificar a imposicao de penalidade mais grave;

11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”,
“c” e “d” do subitem acima, sempre que ndo se justificar a imposicdo de penalidade mais grave;
11.2.3  Declaracdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alineas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a
imposicao de penalidade mais grave.
11.2.4  Multa:
11.2.4.1 Moratdria, para as infracdes descritas no item “d”, de 0,5% por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 dias.
11.2.4.2 Moratéria de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor total do contrato, até o maximo de 2% (dois por cento), pela inobservancia do prazo fixado para
apresentacao, suplementagao ou reposi¢do da garantia;
11.2.4.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentagdo, suplementagdo ou
reposicdo da garantia autoriza a Administracdo a promover a extingdo do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cldusulas, conforme dispGe o inciso | do art.
137 da Lei n. 14.133, de 2021.
11.2.4.3 Compensatdria, para as infragdes descritas acima alineas “e” a “h” de 0,5% a 1% do valor
da contratacao.
11.2.4.4 Compensatdria, para a inexecug¢ado total do contrato prevista acima na alinea “c”, de 0,5%
a 1% do valor da contratagao.
11.2.4.5 Compensatdria, para a infragdo descrita acima na alinea “b”, de 0,5% a 1% do valor da
contratagao.
11.2.4.6 Compensatdria, em substituicdo a multa moratéria para a infracdo descrita acima na
alinea “d”, de 0,5% a 1% do valor da contratacao.
11.2.4.7 Compensatdria, para a infracdo descrita acima na alinea “a”, de 0,5% a 1% do valor da
contratagao.

11.3 A aplicagdo das sangGes previstas neste Termo de Referéncia ndo exclui, em hipdtese alguma, a

obrigacao de reparacgao integral do dano causado ao Contratante.

114 Todas as sangdes previstas neste Termo de Referéncia poderdo ser aplicadas cumulativamente

com a multa.

11.5 Antes da aplicacdo da multa serd facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

Uteis, contado da data de sua intimacao.

11.6 Se a multa aplicada e as indeniza¢lGes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga sera

descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente.

11.7 A multa podera ser recolhida administrativamente no prazo maximo de XX (xxxxx) dias, a contar da

data do recebimento da comunicagdo enviada pela autoridade competente.

11.8 A aplicacdo das sancdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditério e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da

Lei n2 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaracdo de
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inidoneidade para licitar ou contratar.
11.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditério, as notificacbes serdo enviadas
eletronicamente para os enderecos de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.
11.8.2  Os enderecos de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serdo
considerados de uso continuo da empresa, ndo cabendo alegacio de desconhecimento das
comunicacoes a eles comprovadamente enviadas.
11.9 Na aplicagdo das sangdes serao considerados:
11.9.1 anatureza e a gravidade da infracdo cometida;
11.9.2  as peculiaridades do caso concreto;
11.9.3  ascircunstancias agravantes ou atenuantes;
11.9.4  os danos que dela provierem para o Contratante; e
11.9.5 a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientacdes dos 6rgdos de controle.
11.10 Os atos previstos como infracdes administrativas na Lei n? 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitacGes e contratos da Administracao Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n?
12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
11.11 A personalidade juridica do Contratado poderd ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Termo de
Referéncia ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san¢bes aplicadas a
pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e sdcios com poderes de administracdo, a
pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagdo de coligacdo ou controle, de fato ou
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditorio, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de andlise juridica prévia.
11.12 O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplica¢do da
san¢do, informar e manter atualizados os dados relativos as sancdes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal.
11.12.1 As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.
11.13  As sangOes de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para licitar ou
contratar sdo passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n2 14.133, de 2021.
11.14 Os débitos do Contratado para com a Administracio Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizacdes, ndo inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 6rgdo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo 6rgao ora Contratante, na forma da
Instrucdo Normativa SEGES/ME n2 26, de 13 de abril de 2022.
12 CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA EXTINCAO CONTRATUAL
12.1 O contrato sera extinto quando cumpridas as obrigacGes de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
12.2 Se as obrigacGes ndao forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara prorrogada até a
conclusdo do objeto, caso em que deverd a Administracdo providenciar a readequacdo do cronograma
fixado para o contrato.
12.3 Quando a ndo conclusdo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO:
12.3.1 ficard ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas san¢des administrativas; e
12.3.2  podera a Administracdo optar pela extingdo do contrato e, nesse caso, adotara as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execugdo contratual
12.4 O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigacdes nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n? 14.133, de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditdrio e a ampla defesa.
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12.5 Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.6 A alteracdo social ou a modificacdo da finalidade ou da estrutura da empresa ndo ensejara a
extingdo se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.7 Se a operacdo implicar mudanca da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado termo
aditivo para alteracdo subjetiva.
12.8 O termo de extingdo, sempre que possivel, sera precedido:
12.8.1 Do balanco dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.8.2 Darelagdo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
12.8.3  Das indeniza¢Oes e multas.
12.9 A extingdo do contrato ndo configura Obice para o reconhecimento do desequilibrio
econdmico-financeiro, hipdtese em que sera concedida indeniza¢do por meio de termo indenizatério.
12.10 O CONTRATANTE podera ainda: .
12.10.1 nos casos de obrigacdo de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada
a ser executada, conforme legislacdo que rege a matéria; e
12.10.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuizos causados a
Administracdo, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.2 14.133, de 2021, reter os eventuais
créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.
12.11 O contrato podera ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo de natureza
técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do drgdo ou entidade
contratante ou com agente publico que tenha desempenhado func¢do na licitagcdo ou na contratacdo direta,
ou atue na fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
13 CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - ALTERAGCOES
13.1 Eventuais alteracbes contratuais reger-se-do pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2
14.133, de 2021.
13.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢cBes contratuais, os acréscimos ou
supressbées que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
13.3 As supressoes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderdao exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
13.4 As alteracbes contratuais deverdao ser promovidas mediante celebracdo de termo aditivo,
submetido a prévia aprovacdo da consultoria juridica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipacdo de seus efeitos, hipdtese em que a formalizacdo do aditivo devera ocorrer no
prazo maximo de 1 (um) més.
13.5 Registros que ndo caracterizam alteracdo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebragdo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2 14.133, de 2021.
14  CLAUSULA DECIMA QUARTA — DOTAGCAO ORCAMENTARIA
14.1 As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Orcamento Geral da Unido deste exercicio, na dotacdo abaixo discriminada:
Gestdo/unidade: 160202/0000001;
Fonte de recursos: 1000000000;
Programa de trabalho: 171397;
Elemento de despesa: 339039; e
Plano interno: EGSUPLJASPA; e
Nota de empenho: 2026NE00109;
14.2 A dotacdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovacdo da Lei
Orcamentaria respectiva e liberacdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
15  CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1 Os casos omissos serao decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposi¢cdes contidas na Lei n2
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢des contidas
na Lei n2 8.078, de 1990 — Cddigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos.
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16  CLAUSULA DECIMA SEXTA — PUBLICACAO
16.1 Incumbird ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContratacGes
Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial
na Internet, em atencdo ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 89, §29, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 72, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17  CLAUSULA DECIMA SETIMA - FORO
17.1 Fica eleito o Foro da Justica Federal do Piaui para dirimir os litigios que decorrerem da execucdo
deste Termo de Contrato que ndo puderem ser compostos pela conciliagdo, conforme art. 92, §19, da Lei n?
14.133, de 2021.
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	3.1.5 De 07:00 horas às 10:40 horas - almoço para o efetivo do batalhão e atividades de manutenção interna; Das 14:20 às 16:40 - Jantar e manutenção para nas áreas internas.
	3.2 Local e horário da prestação dos serviços
	3.3 Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Avenida Senador Helvídio Nunes, S/Nº, Bairro Jardim Natal, CEP: 64.606-000, Picos - PI - Setor de Aprovisionamento do 3º BEC
	3.4 Os serviços serão prestados no seguinte horário: das 07:00 às 17:00 horas.
	3.4.1 Rotinas a serem cumpridas
	3.4.2 A execução contratual observará as rotinas:
	3.4.3 Materiais a serem disponibilizados
	3.4.8 objeto.Local e horário da prestação dos serviços
	3.4.9 Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Laborátório da Seção de Saúde do 3º BEC localizado na cidade de Picos-PI
	3.4.10 Os serviços serão prestados no seguinte horário: De segunda a quinta das 8h às 16h e sexta das 8h às 11h
	3.4.11 Rotinas a serem cumpridas
	3.4.11.1 A execução contratual observará as rotinas:
	3.4.12 Materiais a serem disponibilizados
	3.4.12.1 Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a execução da manutenção dos equipamentos.
	3.4.13 Procedimentos de transição e finalização do contrato
	3.4.13.1 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.
	4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
	4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
	5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
	5.1 O valor total da contratação é de R$ 18.294,15 (DEZOITO MIL, DUZENTOS E NOVENTA E QUATRO REAIS E QUINZE CENTAVOS)
	5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
	6 CLÁUSULA SEXTA – MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	6.1 A avaliação da execução do objeto não fará uso de nenhum instrumento de medição.
	6.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
	6.2.1 sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:
	6.2.2 não produziu os resultados acordados,
	6.2.3 deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
	6.2.4 deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
	6.3 Recebimento
	6.3.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 dias, pelos fiscais técnico (dez) e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
	6.3.2 O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
	6.3.3 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
	6.3.4 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
	6.3.5 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
	6.3.6 Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período de 10 (dez) dias.
	6.3.7 Ao final de cada período/evento de faturamento:
	6.3.7.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;
	6.3.8 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
	6.3.9 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.
	6.3.10 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.
	6.3.11 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
	6.3.12 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	6.3.13 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
	6.3.14 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
	6.3.14.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
	6.3.14.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;
	6.3.14.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	6.3.14.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
	6.3.14.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
	6.3.15 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
	6.3.16 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
	6.3.17 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	6.4 Liquidação
	6.4.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
	6.4.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
	6.4.3 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	I) o prazo de validade;
	II) a data da emissão;
	III) os dados do contrato e do órgão contratante;
	IV) o período respectivo de execução do contrato;
	V) o valor a pagar; e
	VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	6.4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.
	6.4.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
	6.4.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
	6.4.6.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
	6.4.6.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
	6.4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
	6.4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	6.4.9 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
	6.4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
	6.4.11 rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	6.5 Prazo de pagamento
	6.5.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
	6.5.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária.
	6.6 Forma de pagamento
	6.6.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.
	6.6.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	6.6.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	6.6.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	6.6.4 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
	7 CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
	7.1 São obrigações do CONTRATANTE:
	7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;
	7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
	7.1.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
	7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;
	7.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
	7.1.6 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
	7.1.7 Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
	7.1.8 Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como:
	7.1.8.1 indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;
	7.1.8.2 fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO;
	7.1.8.3 estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO;
	7.1.8.4 definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;
	7.1.8.5 demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação; e
	7.1.8.6 prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do CONTRATADO.
	7.1.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
	7.1.9.1 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
	7.1.9.2 A Administração terá o prazo de 10 (dez) , a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
	7.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 10 (dez);
	7.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;
	7.1.12 Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
	7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
	8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
	8.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
	8.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
	8.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	8.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
	8.5 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
	8.5.1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
	8.5.2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
	8.5.3 certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;
	8.5.4 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
	8.5.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
	8.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;
	8.7 Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;
	8.8 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
	8.9 Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta;
	8.10 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
	8.11 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
	8.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	8.13 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
	8.14 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;
	8.15 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados;
	8.16 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;
	8.17 Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência;
	8.18 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
	8.19 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
	8.20 Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;
	8.21 Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;
	8.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;
	8.23 Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;
	8.24 Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho;
	8.25 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato;
	8.26 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
	8.27 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
	8.28 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato;
	8.29 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;
	8.30 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
	8.31 Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC),quando for o caso;
	8.32 Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato;
	8.33 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;
	8.34 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
	8.35 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
	9 CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
	9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
	10 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
	10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
	11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
	a) der causa à inexecução parcial do contrato;
	b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	c) der causa à inexecução total do contrato;
	d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
	f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	11.2 Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	11.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
	11.2.4 Multa:
	11.2.4.1 Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 dias.
	11.2.4.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;
	11.2.4.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
	11.2.4.3 Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,5% a 1% do valor da contratação.
	11.2.4.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 0,5% a 1% do valor da contratação.
	11.2.4.5 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 0,5% a 1% do valor da contratação.
	11.2.4.6 Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 0,5% a 1% do valor da contratação.
	11.2.4.7 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% a 1% do valor da contratação.
	11.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
	11.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
	11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
	11.7 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (xxxxx) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	11.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
	11.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.
	11.9 Na aplicação das sanções serão considerados:
	11.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
	11.9.2 as peculiaridades do caso concreto;
	11.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	11.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e
	11.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	11.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
	11.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
	11.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
	11.12.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	11.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
	11.14 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
	12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
	12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
	12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
	12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:
	12.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
	12.3.2 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual
	12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	12.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
	12.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
	12.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
	12.8 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
	12.8.1 Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	12.8.2 Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	12.8.3 Das indenizações e multas.
	12.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
	12.10 O CONTRATANTE poderá ainda:
	12.10.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e
	12.10.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.
	12.11 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
	13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
	13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	13.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	13.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	13.4 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
	13.5 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
	14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
	Gestão/unidade: 160202/0000001;
	Fonte de recursos: 1000000000;
	Programa de trabalho: 171397;
	Elemento de despesa: 339039; e
	Plano interno: E6SUPLJA5PA; e
	Nota de empenho: 2026NE00109;
	14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
	15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
	15.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
	16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
	16.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
	17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
	17.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal do Piauí para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.
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